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                                                                                                               MODELO DE ESQUEMA NUMÉRICO  

 

ESQUEMA NUMÉRICO DO TEXTO O QUE É CONHECIMENTO DE ARANHA E 

MARTINS  

 

 

1. O que é conhecimento 

 

1.1 Correntes filosóficas que pensaram o conhecimento 

 

1.1.1 Realismo 

1.1.2 Idealismo 

 

1.2 Do ponto de vista do objeto a ser apreendido o conhecimento pode ser 

 

1.2.1 Concreto 

1.2.2 Abstrato 

 

1.3 O conhecimento ainda pode ser 

 

1.3.1 Sensível 

1.3.2 Inteligível 

 

2. As várias formas da verdade 

 

2.1 Os critérios de verdade 

 

2.1.1 Evidência 

2.1.2 Conformidade 

2.1.3 Êxito 

2.1.4 Não-contradição 

 

2.2 Distinções entre racionalidade e racionalização 

 

3. Modos de conhecer o mundo 

 

3.1 Mito 

3.2 Senso comum 

3.3 Ciência 

3.4 Filosofia 

3.5 Arte 

 

4. Conhecimento, pensamento e linguagem 

 

4.1 Pensamento 

 

4.2 Linguagens verbal e não-verbal 

 

4.3 Expressão do conhecimento por meio do pensamento e da linguagem 
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5. O conhecimento pertinente 

 

5.1.1 Contextualização 

5.1.2 Globalidade 

5.1.3 Multidimensionalidade 

5.1.4 Complexidade 
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                                                                                        MODELO DE RESUMO DE CAPÍTULO DE LIVRO  

 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda; MARTINS, Maria Helena Pires. O conhecimento mítico. 

In: Temas de filosofia. 3. ed. São Paulo: Moderna, 2005. p. 124-129. 

 

 

Segundo Aranha e Martins (2005), o mito surge da necessidade do homem de situar-se 

e sentir-se seguro no mundo, usando as crenças para compreender e explicar os fenômenos 

naturais e suas próprias ações. As autoras (2005) salientam no texto que apesar de ser uma 

maneira aceitável para compreender o mundo o mito é um modo fantasioso e não-crítico, não 

passível de investigação científica, sendo uma verdade intuída e inquestionável. Surge, então, 

da necessidade do homem de se livrar dos medos mais secretos e sentir-se confortável em 

relação aos acontecimentos que o angustiam, estando o mito, assim, ligado a magia e aos 

inúmeros desejos que rondam a humanidade. 

De acordo com o texto (2005), o mito é a forma humana mais primitiva de 

compreensão do mundo, tendo como função principal propiciar ao homem a sensação de 

comodidade diante das atrocidades cometidas. Ele é uma manifestação coletiva e necessita 

que um grupo o afirme, mantendo, assim, seu reconhecimento. É também uma verdade 

intuída, sendo, portanto, dogmático, ou seja, incontestável, algo que se dá sempre por meio da 

crença. 

As autoras (2005) trazem no texto a atualidade do mito na sociedade contemporânea, 

lembrando que a necessidade humana de segurança ainda existe e, tanto quanto os antigos, o 

homem de hoje também se deixa impulsionar imensamente pela emoção e pelo temor. O texto 

lembra que, mesmo em uma sociedade moderna, a negação do mito é a desconsideração de 

uma das formas de expressão do homem. Assim como nas sociedades tribais os mitos 

modernos surgem da mesma necessidade de consolo e enfrentamento do mal. Ao 

proporcionar uma sensação de comodidade ao homem, o pensamento mítico torna as 

sociedades não-críticas, sem contradições.  

Para Aranha e Martins (2005), a fabricação dos mitos contemporâneos utiliza alguns 

mecanismos, dentre eles: a omissão da história do candidato à condição de mito, a 

quantificação de suas qualidades e a constatação. Embora os mitos tenham importância por 

proporcionarem a segurança e a comodidade desejadas pelo homem, eles não devem ser 

aceitos de imediato como verdade. 
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                                                                                                          MODELO DE FICHAMENTO  

 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda; MARTINS, Maria Helena Pires. Breve histórico da 

ciência. In: Temas de filosofia. 3. ed. São Paulo: Moderna, 2005. p. 184-193. 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

 

Segundo Aranha e Martins (2005, p. 184) a humanidade enfrenta dificuldades desde 

sua origem para converter o conhecimento teórico em prático. 

 

Vamos examinar então como os problemas enfrentados desde os primórdios das 

civilizações até os dias atuais sempre desafiaram o engenho humano, não só para 

transformar o saber em técnicas eficazes, como também em deleitar-se com o 

desvendar de muitos mistérios. 

 

 

 

1. A ciência grega: antecedentes 

 

A ruptura da ciência grega com o pensamento mítico tornou mais eficiente os 

processos em decorrência do emprego dos métodos científicos, porém, mesmo assim 

desligou-se da prática e se aprimorou no ideal grego do saber contemplativo. ñO descaso pela 

técnica fez com que a ciência grega permanecesse não experimental e vinculada à especulação 

filosófica.ò (ARANHA; MARTINS, 2005, p. 185). 

 

2. A Grécia clássica 

 

O pensamento filosófico grego ganha destaque nos séculos V e IV a. C. com Sócrates, 

Platão e Aristóteles. É possível dizer, mesmo com ressalvas, que as raízes da ciência se 

encontram especialmente nas especulações de Platão e Aristóteles mesmo que ainda bem 

distantes da idéia de experiência e técnica. 

 

O auge do pensamento filosófico grego se deu nos séculos V a. C. e IV a. C. período 

em que Sócrates, Platão e Aristóteles viveram em Atenas. A concepção vigente de 

ciência era explicitada nas filosofias de Platão e Aristóteles, cujos pensamentos 

vigoraram durante a Antiguidade e a Idade Média (ARANHA; MARTINS, 2005, p. 

185). 
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3. A astronomia geocêntrica 

 

Para as autoras (2005, p. 186) a tradição dos gregos propunha um novo modelo para a 

astronomia, denominada geocêntrica, confirmada por Aristóteles e Ptolomeu que aderiram à 

hipótese de que a Terra estaria parada no centro do Universo com os corpos celestes, inclusive 

o Sol, girando ao seu redor. 

 

Embora Aristarco de Samos (310-230 a. C) tenha proposto um modelo heliocêntrico 

para a astronomia, a tradição recebida dos gregos a partir de Eudoxo (400-350 a. C) 

confirmada por Aristóteles e mais tarde por Ptolomeu (90-168 a. C), baseia-se no 

modelo geocêntrico: a Terra imóvel no centro do universo. Em torno dela, girando 

as esferas cristalinas onde est«o ñcravadasò a Lua, os cinco planetas e o Sol. 

 

 

4. Alexandria e a escola helenística 

 

Em Alexandria após a morte de Alexandre e a divisão do império foram fundados 

diversos centros de difusão da cultura grega. 

 
Após a morte de Alexandre e a divisão do império, foi fundado em Alexandria, na 

foz do Nilo (Egito), um avançado centro de estudos formado por escolas de diversas 

ciências, um museu e a famosa biblioteca, que atraiu por sete séculos intelectuais 

proeminentes de vários locais do mundo antigo (ARANHA; MARTINS, 2005, p. 

186). 

 

 

5. A ciência medieval 

 

De acordo com o texto (2005, p. 187-188) embora a ciência tenha tentado se destacar 

no período medieval, todo o saber ainda dependia da análise e aprovação religiosa. 

 
Essas resistências não se restringiam apenas ao campo intelectual, mas resultavam 

muitas vezes em processos e perseguições efetivas. O Santo Ofício, ou Inquisição ï 

instituição religiosa criada para a manutenção da ortodoxia, contra o surgimento das 

heresias ï controlava toda a produção intelectual e censurava as idéias, para decidir 

as obras que podiam ou não ser divulgadas. 

 

 

6. A idade moderna e a revolução científica 

 

A idade moderna trouxe consigo a revolução científica que se evidenciou por ter um 

caráter mais especulativo, adquirido por meio de experimentos. 

 

Outra característica dos novos tempos era o saber ativo, em oposição ao saber 

contemplativo. Não só o saber visava à transformação da realidade, como também 

ele próprio passava a ser adquirido por meio da experiência, como veremos, devido 

à aliança entre ciência e técnica (ARANHA; MARTINS, 2005, p. 188). 
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7. As ciências humanas 

 

Aranha e Martins (2005, p. 190) destacam o desenvolvimento das ciências humanas e 

seus diversos campos de estudo e observação Em todos eles há uma infinidade de técnicas e 

m®todos por meio dos quais ® poss²vel analisar e interpretar fatos. ñMais do que a explica­«o 

causal dos fenômenos procurava-se sua compreensão, o que supõe a interpretação dos fatos e, 

portanto, a busca da intencionalidade do sentido dos atos humanos.ò 

 

8. A expansão das ciências naturais 

 

O texto (2005, p. 192) afirma que no decorrer dos anos a expansão da ciência trouxe a 

desmistificação da figura do cientista ao mostrá-lo como peça fundamental para o 

desenvolvimento da sociedade. 

 

A imagem tradicional do cientista de jaleco branco trabalhando solitário em seu 

laboratório desfaz-se diante das equipes de cientistas teóricos e experimentais que 

compõem os grupos de pesquisas envolvidos em projetos coletivos subvencionados 

por governos e grandes corporações.  

 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Na visão das autoras (2005, p. 192) a história da ciência se apresenta como uma 

junção entre a cultura de uma sociedade e a sua maneira de agir diante dos fenômenos 

ocorridos. ñDesde as formas mais simples at® a teoria cient²fica mais rigorosa n«o escapam ¨ 

influência do tempo e do lugar em que são produzidas.ò 
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                                                                                                                  MODELO DE ARTIGO DE OPINIÃO  

 

DESORDEM E PROGRESSO 
 

 

João Carlos Quintanilha 

 

 

É condenável a atitude que grande parte da sociedade desempenha no que diz respeito 

à preservação do meio ambiente. Apesar dos inúmeros desastres ecológicos que ocorrem com 

demasiada freq¿°ncia, a popula­«o continua ñcegaò e o pior ® que essa cegueira ® por op­«o. 

Não sou especialista no assunto, mas não é preciso que o seja para perceber que o 

Planeta não anda bem. Tsunamis, terremotos, derretimento de geleiras, entre outros 

fenômenos, assustam a população terrestre, principalmente nos países desenvolvidos ï 

maiores poluidores do Planeta ï seria isso mera coincidência? Ou talvez a mais clara resposta 

da natureza contra o descaso com o futuro da Terra? Acredito na segunda opção. 

Enquanto o homem imbuído de ganância se empenha numa busca frenética pelo 

progresso, o tempo passa e a situação adquire proporções alarmantes. Onde está o tal 

desenvolvimento sustentável que é ï ou era ï primordial? Sabemos que o progresso é 

inevitável e indispensável para que uma sociedade se desenvolva e atinja o estágio clímax de 

suas potencialidades, mas vale à pena conquistar esse progresso à custa da destruição da 

fauna, da flora, da qualidade de vida que a natureza nos proporciona? Não podemos continuar 

cegos diante dessa realidade. Somos seres racionais em pleno exercício de nossas faculdades, 

não temos o direito de nos destruir em troca de cédulas com valores monetários que 

ironicamente estampam espécies animais em seus versos. Progresso e natureza podem, sim, 

coexistir, mas para isso, é preciso que nós ï população terrestre ï nos conscientizemos de 

nossa responsabilidade sobre o lugar que habitamos e ponhamos em prática o que na teoria 

parece funcionar.  

 

 

 

 

 
*Redação produzida por aluno da CENTRAL DE CURSOS-CURRAIS NOVOS/RN, dentro do Projeto de 

Incentivo à Leitura/2008. 

 

 

 

                                                                                           Disponível em: http://www.webartigos.com                                                                                      
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                                                                                                                           MODELO DE RESENHA  

 

UM GRAMÁTICO CONTRA A GRAMÁTICA  

 

 

Gilberto Scarton 

 

 

O gramático Celso Pedro Luft traz um conjunto de idéias que subverte a ordem 

estabelecida no ensino da língua materna, por combater, de forma veemente, o ensino da 

gramática em sala de aula. 

Nos seis pequenos capítulos que integram a obra, o gramático bate, intencionalmente, 

sempre na mesma tecla - uma variação sobre o mesmo tema: a maneira tradicional e errada de 

ensinar a língua materna, as noções falsas de língua e gramática, a obsessão gramaticalista, a 

inutilidade do ensino da teoria gramatical, a visão distorcida de que se ensinar a língua é se 

ensinar a escrever certo, o esquecimento a que se relega a prática lingüística, a postura 

prescritiva, purista e alienada - tão comum nas "aulas de português". 

O velho pesquisador apaixonado pelos problemas da língua, teórico de espírito lúcido 

e de larga formação lingüística e professor de longa experiência leva o leitor a discernir com 

rigor gramática e comunicação: gramática natural e gramática artificial; gramática tradicional 

e lingüística; o relativismo e o absolutismo gramatical; o saber dos falantes e o saber dos 

gramáticos, dos lingüistas, dos professores; o ensino útil, do ensino inútil; o essencial, do 

irrelevante. 

Essa fundamentação lingüística de que lança mão - traduzida de forma simples com 

fim de difundir assunto tão especializado para o público em geral - sustenta a tese do Mestre, 

e o leitor facilmente se convence de que aprender uma língua não é tão complicado como faz 

ver o ensino gramaticalista tradicional. É, antes de tudo, um fato natural, imanente ao ser 

humano; um processo espontâneo, automático, natural, inevitável, como crescer. Consciente 

desse poder intrínseco, dessa propensão inata pela linguagem, liberto de preconceitos e do 

artificialismo do ensino definitório, nomenclaturista e alienante, o aluno poderá ter a palavra, 

para desenvolver seu espírito crítico e para falar por si. 

Embora Língua e Liberdade do professor Celso Pedro Luft não seja tão original 

quanto pareça ser para o grande público (pois as mesmas concepções aparecem em muitos 

teóricos ao longo da história), tem o mérito de reunir, numa mesma obra, convincente 

fundamentação que lhe sustenta a tese e atenua o choque que os leitores - vítimas do ensino 

tradicional - e os professores de português - teóricos, gramatiqueiros, puristas - têm ao se 
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depararem com uma obra de um autor de gramáticas que escreve contra a gramática na sala de 

aula. 

 

 

REFERÊNCIA  
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                                                                          MODELO DE SÍNTESE DE CAPÍTULO DE LIVRO  

 

GHIRALDELLI JR. Paulo. Conceitos básicos: filosofia, filosofia da educação e pedagogia. 

In: Filosofia da educação. São Paulo: Ática, 2006. p. 11-45. 

 

 

A filosofia se importa com o que é banal para desbanalizá-lo. Há uma diferença entre 

o olhar do filósofo e o de outros intelectuais, como o cientista e o religioso. O filósofo tanto 

quanto os outros dois, vê o mundo segundo causas e razões, mas se volta para aquilo a que, 

em geral, as pessoas não dão atenção ï é ali que ele fixa a sua atenção e descobre problemas. 

E ele de fato quer resolver os problemas. 

O centro da filosofia é a metafísica. Ela é uma concepção de mundo, mas não é 

construída a partir de dados e provas empíricas ï é uma construção racional. Aponta para o 

que seria um fundamento do mundo. Além disso, essa visão global mostra o homem inserido 

em um mundo no qual ele tende a tomar o aparente pelo real.  

A filosofia da educação pode ser fundacionista, e nisso se aproxima dos instrumentos 

metafísicos. Mas pode ser também justificionista. Em ambos os casos, seu papel é o de dar 

legitimidade à pedagogia, que é menos reflexiva e mais normativa. A filosofia da educação 

não deve ser confundida com a pedagogia ou com a didática ou com as ciências da educação. 
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                                                                                                MODEL O DE PARECER DE FILME  

 

ÓLEO DE LORENZO E PATCH ADAMS : a arrogância titulada 

 

Ao verme que primeiro roeu as frias carnes do meu cadáver dedico como saudosa 

lembrança estas memórias póstumas. (Machado de Assis) 

   

Todos os dias, milhares de pessoas se submetem ao deus criado pela humanidade: sua 

santidade o cientista. Seu santuário localiza-se nos edifícios dos modernos laboratórios, 

hospitais e universidades. Em todos os lugares, encontramos o especialista, guardião do 

conhecimento científico, o qual, pretensamente, tem resposta para todos os males que afligem 

a humanidade. São os pequenos profetas, representantes do saber canônico legitimado pela 

sociedade, autoridades instituídas que têm o poder da palavra. Como escreve Bourdieu 

(1998, p. 91): 

A especificidade do discurso de autoridade (curso, sermão etc.) reside no fato de que 

não basta que ele seja compreendido (em alguns casos, ele pode inclusive não ser 

compreendido sem perder seu poder), é preciso que ele seja reconhecido enquanto 

tal para que possa exercer seu efeito próprio. 

 

 

Os estudantes, por exemplo, ficam extasiados com a erudição do mestre. Em certas 

circunstâncias, quanto mais incompreensível for o discurso do professor mais ele parecerá 

inteligente. Em geral, passa despercebido o fato de que a instituição universitária legitima o 

discurso professoral: o docente não precisa saber, mas sim aparentar que sabe. Tempos atrás, 

havia uma novela onde o personagem, estilo professor-filósofo, discursava em solenidades e o 

público ficava boquiaberto com tanta sabedoria e erudição; na verdade, embromação. 

Este tipo de autoridade se impõe devido à nossa cumplicidade. Quando procuramos o 

médico aceitamos de bom grado a sua autoridade: suas palavras expressam a verdade 

científica. Como nós, míseros ignorantes, podemos questioná-lo? Terá o aluno a ousadia de 

questionar o saber do professor? Ainda que este ou aquele professor seja inquirido neste ou 

naquele ponto, a sua autoridade estará resguarda pela posição que ocupa na instituição. Para 

Bourdieu (1998, p. 91): 

A linguagem de autoridade governa sob a condição de contar com a colaboração 

daqueles a quem governa, ou seja, graças à assistência dos mecanismos sociais 

capazes de produzir tal cumplicidade, fundada por sua vez no desconhecimento, que 

constitui o princípio de toda e qualquer autoridade. 
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A imposição do saber canônico, da palavra autorizada, inclina-se à arrogância, 

manifesta ou camuflada (na forma da humildade demagógica). Isto ocorre na medida em que 

o portador do conhecimento científico não reconhece outro saber. Há quem considere que a 

posse da sabedoria livresca e do conhecimento titulado e legitimado pela instituição concede 

status superior. Não fosse o mal e o sofrimento que causa ï para si e para os outros ï, a 

arrogância bem que poderia ser desconsiderada ou simplesmente debitada às compreensíveis 

fraquezas humanas. 

Imagine-se no lugar da criança submetida à arrogância professoral, do estudante 

sacrificado no templo dos pequenos profetas, ávidos e autoritários; imagine-se nos corredores 

de um hospital, submetido à autoridade dos médicos e burocratas e sem outra opção a não ser 

esperar e esperar. 

E quando, mesmo com toda a cumplicidade à autoridade instituída, nos vemos diante 

de uma situação desesperadora, para a qual a ciência não tem resposta? O filme O Óleo de 

Lorenzo ilustra bem esta situação. Trata-se da história de uma criança que tem uma doença 

rara e, pelos prognósticos dos doutos cientistas, não viverá muito. Logo nas primeiras cenas 

um fato se sobressai: o sofrimento ao qual o menino é submetido e as dificuldades da ciência 

em diagnosticar. A fala fria e científica do médico, ao informar o diagnóstico, contrasta com o 

desespero dos pais. A mãe pergunta se não há uma remota possibilidade de cura, se ele tem 

certeza. O doutor responde, secamente: ñAbsolutaò. S· resta a resigna­«o.  

Em Patch Adams, fica claro como se chega à objetividade científica traduzida em 

gestos e falas que mais se assemelham a autômatos. O filme relata a história de um homem 

com tendência suicida que, no hospício, descobre um sentido para a vida: ajudar o próximo. 

Nesta busca do outro, ele decide fazer o curso de medicina. Na faculdade, entra em choque 

com a burocracia e, principalmente, com a filosofia de ensino defendida pelo professor-reitor. 

O paciente se submete à autoridade do médico, o que atesta o seu poder. Como o poder causa 

dano, a solução apregoada pelo reitor para evitar ou minorar as conseqüências é a recusa dos 

sentimentos e a valorização absoluta da objetividade científica. Nesta perspectiva, a tarefa dos 

professores é desumanizar os futuros médicos, isto é, recusar-lhes o status de humanos (com 

suas paixões, sonhos, fraquezas e dilemas), e transformá-los em médicos. A relação deixa de 

ser uma relação entre humanos e passa a ser uma relação sujeito-objeto, do médico com a 

doença. Os doentes são desumanizados, anulados em sua identidade e transformados num 

número da ficha hospitalar, num caso a ser estudado, diagnosticado e tratado.  
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Eis como se forma um cientista desprovido de subjetividade ï como se isto fosse 

possível! A propósito, seria a sisudez um aspecto inerente ao ato de fazer ciência? Observa-se 

nestes filmes como alguns indivíduos que representam o saber científico (médico, professor, 

pesquisador etc.) distanciam-se dos demais seres humanos e adotam um ar de gravidade ï 

confrontado, em Patch Adams, pelo bom humor e o jeito peculiar de encarar a profissão. É 

interessante como este estilo influencia os estudantes: o aprender transforma-se em sinônimo 

de desprazer, competição e inveja (como se a cretinice e a chatice fossem condições para o 

trabalho intelectual). A prática de Patch Adams coloca em xeque o método de ensinar-

aprender tradicional. Não por acaso, o reitor defende-se dos questionamentos com um 

argumento tipicamente científico: ñNosso m®todo ® o resultado de s®culos de experi°nciaò. 

O filme O Óleo de Lorenzo demonstra que, em sua arrogância, os guardiões do saber 

canônico não admitem concorrência: reflete a contradição entre o saber considerado científico 

e o saber não reconhecido no campus. Os pais de Lorenzo, na luta para salvar o filho, tornam-

se autodidatas, rivalizando com os renomados doutos. As autoridades científicas relutam em 

aceitar os avanços obtidos nas pesquisas realizadas externamente ao seu controle.  

Mas, a resistência não é apenas dos médicos: os demais pais, cujos filhos sofrem da 

mesma doença de Lorenzo, não aceitam que alguém fora da academia possa atingir o saber 

científico. Ou seja, negam legitimidade ao saber não-diplomado. ñQuerem ensinar os 

m®dicosò, acusa uma m«e. Em sua opinião, o desafio ao saber estabelecido é um ato 

arrogante. E ela tem certa razão. Com efeito, a palavra arrogante vem do latim arrogare, que 

significa apropriar-se de. E de fato, o que o pai de Lorenzo faz é, por meios próprios, 

apropriar-se do conhecimento científico. 

Patch Adams também representa um desafio ao saber instituído, na medida em que 

questiona seus pressupostos e projeta uma experiência autogestionária, onde todos aprendem 

e ensinam mutuamente (a idéia de um hospital no qual os doentes e médicos aprendem uns 

com os outros e somam esforços no sentido de tornar a vida melhor).  

Ambos os filmes não descartam o saber instituído. Não há contradição absoluta entre 

os tipos de saber: o autodidatismo do pai de Lorenzo se referencia no conhecimento científico 

acumulado e disperso; a crítica de Patch Adams se insere no contexto do campus. Num e 

noutro caso, não há a negação absoluta do saber científico, mas sim de uma determinada 

maneira de compreendê-lo e de agir. Tanto o pai de Lorenzo quanto Patch Adams são 

incorporados e assimilados pelo campo acadêmico. 
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Óleo de Lorenzo e Patch Adams, baseados em histórias reais, questionam a arrogância 

titulada e o intelectualismo desencantado do mundo: o saber cientificista, abstrato e sisudo, 

profundamente desvinculado do humano; um saber que não mergulha no mar da humanidade, 

um saber desumanizado.  

O amor pelo filho e pelo pr·ximo alimenta a paix«o pelo conhecimento. ñCom efeito, 

para o homem enquanto homem, nada tem valor a menos que ele possa fazê-lo com paixãoò, 

afirma Weber (1993, p. 25). O trabalho realizado com paixão inspira e realiza o homem; o 

contrário, exprime obrigação, opressão. O exemplo do pai de Lorenzo comprova que o 

diletantismo, como admite Weber, é positivo: 

No campo das ciências, a intuição do diletante pode ter significado tão grande 

quanto a do especialista e, por vezes maior. Devemos, aliás, muitas das hipóteses 

mais frutíferas e dos conhecimentos de maior alcance a diletantes. Estes não se 

distinguem dos especialistas [...] senão por ausência de segurança no método de 

trabalho e, amiudamente, em conseqüência, pela incapacidade de verificar, apreciar 

e explorar o significado da própria intuição (WEBER, 1993, p. 32). 

 

 

O saber confrontado pelas experiências relatadas nestes filmes vincula-se, via de regra, 

à vaidade ï que, em defesa dos intelectuais, não é uma propriedade exclusiva do campus. Se 

todos somos vaidosos, em menor ou maior grau, o problema começa quando a vaidade se 

traduz em atos autoritários ou se erige em obstáculo às relações humanas (talvez, por isso, há 

quem prefira os animais). 

O mais preocupante nisso tudo é a perda do sentido da vida e da percepção da sua 

finitude. Se levarmos em conta as sábias palavras em epígrafe, quem sabe, nos tornemos mais 

humildes em relação às nossas pretensões intelectuais e tenhamos uma atitude mais crítica 

(quanto ao pretenso conhecimento científico) e mais flexível (em relação à sabedoria 

popular). Quem sabe, aprendamos a controlar a arrogância e nos convençamos de que os 

títulos acadêmicos não nos tornam essencialmente melhores do que os nossos semelhantes 

não-titulados.  
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                                                                                                             MODELO DE PROJETO DE PESQUISA 

 

O PAPEL DA EDUCAÇÃO INFANTIL : a formação da criança pertencente às escolas 

públicas periféricas brasileiras 

 

                                                                                                         

                                                                                                                    Catia Torres Pinheiro 

 

 

 

PROBLEMATIZAÇÃO  

  

Como deve ser compreendida a educação infantil pública no contexto contemporâneo na 

periferia dos municípios brasileiros? 

 

É possível educar de modo significativo (alfabetizar, ensinar em sentido mais amplo e com 

vistas à garantia do exercício da cidadania futura) os filhos de trabalhadores pobres que 

muitas vezes carecem da base mínima no tocante à formação escolar? 

 

Como deve ser a postura (formação profissional, ética e psicológica) do professor que lida 

com essa realidade? 

 

OBJETIVO GERAL  

 

Analisar as possibilidades de promoção de uma educação infantil eficiente do ponto de vista 

da alfabetização, da aprendizagem em âmbito mais geral e da formação do futuro cidadão em 

um contexto periférico brasileiro. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Identificar as dificuldades de aprendizagem mais recorrentes, e suas causas (inclusive de 

cunho doméstico e social), entre as crianças freqüentadoras de algumas escolas públicas das 

periferias do país. 

 

Discutir a importância da formação do pedagogo com base nos requisitos acadêmicos, éticos e 

psicológicos para o atendimento a essas crianças. 



 18 

Refletir sobre o papel da comunidade local no processo de inserção e manutenção dos alunos 

em sala de aula tendo como preocupação eminente o combate à evasão escolar. 

  

 

JUSTIFICATIVA  

 

Esse problema parte das reflexões sobre a Educação Infantil nas periferias dos 

municípios brasileiros. Ao lidar cotidianamente com crianças da pré-escola é possível 

constatar que na visão de alguns dos atores educacionais, a Educação Infantil é tida como um 

passatempo e a sala da pré-escola é o local das crianças brincarem sem o menor 

comprometimento. Segundo Piaget (1987) a pré-escola não pode ser vista como um 

passatempo, e sim como espaço criativo, que permite a diversificação e ampliação das 

experiências infantis, valorizando a inventividade da criança e promovendo a sua autonomia. 

A mudança no cenário escolar atual depende do diálogo com as famílias dos alunos, 

com base nessas conversas é possível discernir que os pais dão pouca ou nenhuma 

importância à Educação Infantil, a título de exemplo, certa vez uma mãe no município de 

Goiânia queria transferir seu filho para uma escola mais próxima, não poderia fazê-lo no ano 

corrente, então decidiu não levá-lo mais para as aulas.  Ainda foi constatado que a não 

freqüência nas turmas do pré é maior do que nas outras e as crianças, na sua maioria, não são 

alfabetizadas nem letradas. Esse mesmo pensamento está presente na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional 9394/96 que estabelece que a  Educação Infantil deve ser 

 oferecida pela rede pública e pela rede particular,  mas cabe ao município oferecê-la, porém 

sua prioridade é oferecer  o Ensino Fundamental (LDB, Art.11, inciso V). Assim a Educação 

Infantil fica em segundo plano, como se fosse um nível de ensino de menor relevância ou até 

mesmo desnecessário. Diante desses fatos a impressão é que a Educação Infantil é relegada 

por grande parte dos atores envolvidos. 

A intenção dessa pesquisa é exatamente pensar formas de mudança de consciência 

acerca do modo como esse nível da educação deve ser encarado. Só assim será possível 

alfabetizar crianças da periferia do país de modo digno, bem como zelar por sua educação 

como um todo, seus direitos e sua futura cidadania. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

A Instituição de Educação Infantil é um espaço cultural resultante da ação humana 

histórica sobre o meio físico. É um espaço artificial-natural. Artificial na medida em que foi 

criado pelo homem ao longo do seu desenvolvimento histórico. Para Oliveira (1995) tal 

espaço tornou-se natural, quando gradativamente passou a fazer parte da vida social humana. 

Local de relações e de trabalho que envolve aspectos técnicos, administrativos, filosóficos e 

metodológicos. 

De acordo com Vygotsky (1989) as características humanas não estão presentes desde 

o nascimento do indivíduo nem são meros resultados das pressões do meio externo. Elas 

resultam da interação dialética do homem e o seu meio sócio-cultural. As relações 

psicológicas especificamente humanas se originam nas relações do indivíduo e seu contexto 

cultural e social. A aprendizagem e o desenvolvimento estão inter-relacionados desde o 

primeiro dia de vida da criança. 

Para Assis (1999) a Educação Infantil não se restringe apenas à preparação para o 

Ensino Fundamental, ela deve favorecer a construção do desenvolvimento moral, deve 

respeitar a curiosidade da criança, levando-a a refletir sobre as perguntas que faz. A Educação 

Infantil precisa visar o desenvolvimento da criança em todas as suas dimensões: física, 

socioeconômica, intelectual e afetiva; ela não pode estar comprometida através dos seus 

propósitos e objetivos, com a situação de sucesso ou insucesso escolar de seus alunos em 

outros níveis de seu processo se escolarização. Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional no Artigo 29: 

 

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 

comunidade. 

 

 

Segundo Galvão (1995) para Wallon a Educação Infantil ideal atende as necessidades 

da criança nos planos afetivo, cognitivo e motor e promove o seu desenvolvimento em todos 

esses níveis.  A Educação Infantil é um meio para uma meta maior do desenvolvimento da 

pessoa, afinal, a inteligência tem status de parte no constituído pela pessoa.  A dimensão 

estética da realidade é valorizada e a expressividade do sujeito ocupa lugar de destaque. 

A escola deve favorecer o movimento de exteriorização do eu, o que pode ser 

propiciado por atividades no campo da arte, campo esse que favorece a expressão de estados e 

vivências subjetivas. Visando a autoconstrução do sujeito a escola deve estimular o duplo 
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movimento (expulsão e incorporação), o que implica oferecer oportunidades de aquisição e 

expressão, nas quais se alterne a predominância das dimensões objetiva e subjetiva. Em 

termos curriculares essa busca reflete na integração entre arte e ciência. 

No meio físico e social a atividade infantil encontra as alternativas de sua realização, o 

saber escolar não pode se isolar desse meio, mas, sim, nutrir-se das possibilidades que ele 

oferece. O grupo (que faz parte do meio) se insinua quando a criança começa a perceber a 

diferenciação entre si mesma e as pessoas do seu meio, no momento em que a simbiose 

afetiva e o sincretismo subjetivo começam a diminuir (por volta dos 3 anos de idade). 

Para Mahoney e Almeida (2004) no período entre 3 e 5 anos de idade, que Wallon 

chama de período maternal, será preparada a emancipação futura da criança. A educação deve 

atender simultaneamente à formação do indivíduo e da sociedade. A pedagogia walloniana 

propunha o atendimento simultâneo das aptidões individuais e das necessidades sociais 

baseado nas idéias de que o aproveitamento mais adequado das competências de cada um se 

dá em benefício do indivíduo e da sociedade, assim como a melhor distribuição das tarefas 

sociais serve ao interesse coletivo e a realização individual. 

De acordo com o Referencial Curricular para a Educação Infantil, a escola deve 

primar pela qualidade das interações, considerar as diversidades culturais, sociais e ambientais 

para que a criança possa construir uma identidade autônoma e desenvolver todas as 

habilidades para uma vida social. É exatamente na Educação Infantil que as crianças iniciam 

seu processo de (des) (re)construção de conhecimentos. O PNE (p. 46) completa esta 

discuss«o afirmando que a Educa­«o Infantil: ñ® a primeira etapa da Educa­«o B§sica.ò Ela 

estabelece as bases da personalidade humana, da inteligência, da vida emocional, da 

socialização. As primeiras experiências da vida são as que marcam mais profundamente a 

pessoa. Quando positivas, tendem a reforçar ao longo da vida, as atitudes de autoconfiança, de 

cooperação, solidariedade e responsabilidade. 

Por essa razão descuidar da infância significa desperdiçar um imenso potencial 

humano já que é nessa época que a inteligência se forma. Para orientar uma prática 

pedagógica condizente com os dados das ciências e mais respeitosa possível do processo 

unitário de desenvolvimento da criança, constitui diretriz importante a superação das 

dicotomias creche/pré-escola, assistencialismo/educação, atendimento a carentes/educação 

para a classe média e outras, que orientações políticas e práticas sociais equivocadas foram 

produzindo ao longo da história. 

Em concordância com o PNE está o ponto de vista de Sônia Kramer (1999): 

a Educação Infantil precisa privilegiar os fatores sociais e culturais, entendendo-os como os 
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mais relevantes para o processo educativo.  A meta básica é implementar uma pré-escola de 

qualidade, que reconheça e valorize as diferenças existentes entre as crianças e, dessa forma, 

beneficie a todas no que diz respeito ao desenvolvimento e à construção dos seus 

conhecimentos: a construção da autonomia e da cooperação, o enfrentamento e a solução de 

problemas, a responsabilidade, a criatividade, a formação do autoconceito estável e positivo, a 

comunicação e a expressão em todas as formas, particularmente ao nível da linguagem. A pré-

escola deve contribuir para a inserção da criança de forma crítica e criativa na sociedade. Para 

tanto, é essencial que possa adquirir os conhecimentos exigidos no 1°grau de forma dinâmica 

e viva, participando desse processo que, afinal, é o processo de construção de sua cidadania. 

 A Educação Infantil de qualidade pode refletir de forma positiva no desempenho das crianças 

nas séries iniciais do Ensino Fundamental nas escolas públicas. O alto índice de repetência 

nessas séries tem como um dos principais motivos o fato de que muitas dessas crianças não 

são preparadas para ler e escrever, ou seja, não têm contato com materiais que auxiliarão no 

processo de aprendizagem da leitura e da escrita. Para Lucon (2007) essa necessidade poderia 

ser suprida pela Educação Infantil de qualidade que, dentre muitos outros benefícios, favorece 

a alfabetização. 

A Educação Infantil abrange os períodos denominados por Piaget (1987) como 

Sensório- motor (0 a 2 anos) e Pré-operatório (2 a 7 anos). No estágio sensório-motor, a 

criança constrói esquemas de ação. Ainda não há pensamento lógico, representação nem 

linguagem, é por meio dos sentidos que ela conhece o mundo. Nesse sentido, a Educação 

Infantil entra como uma grande ajuda para o desenvolvimento cognitivo nessa fase, através 

das brincadeiras, dos jogos e das atividades manuais e que envolvem o movimento. Segundo 

Wallon (apud Galvão, 1995) movimento e atividade intelectual têm uma relação de 

reciprocidade. 

No estágio pré-operatório a criança desenvolve esquemas de representação, ou seja, 

constrói as representações que levarão para o resto da sua vida: escola, família, sociedade etc. 

A linguagem também se desenvolve nessa fase. A Educação Infantil que visa o 

desenvolvimento integral da criança promoverá uma melhor interiorização dessas 

representações possibilitando ao aluno uma visão de mundo mais ampla, uma melhor 

qualidade de interações com o outro e com o mundo físico. O que estimulará o 

desenvolvimento da linguagem e a qualidade das trocas simbólicas. 

Além do seu caráter pedagógico a Educação Infantil é fundamentalmente política e 

social.  Porque a socialização é um dos seus papéis. Antes de discutir essa faceta é necessário 

refletir sobre a concepção de socialização como: 
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[...] processo de iniciação por meio da qual a criança pode desenvolver-se e expandir 

a fim de ingressar num mundo que está a seu alcance; a socialização constitui parte 

essencial do processo de humanização integral e plena realização do potencial do 

indivíduo, portanto, é um processo de iniciação no mundo social, em suas formas de 

interação e nos numerosos significados. (BERGER, 1999, p. 213) 

 

 

Exatamente nesse contexto é que entra a Educação Infantil. Ao possibilitar essas 

interações age como um agente socializador. Dessa forma, pode-se afirmar que por detrás 

existe uma questão social. Essa desvalorização observada é um dos frutos da desigualdade 

social. Segundo Bourdieu (2004) as atitudes dos membros das diferentes classes sociais, pais 

ou crianças, e muito particularmente, as atitudes a respeito da escola, da cultura escolar e do 

futuro oferecido pelos estudos são, em grande parte, a expressão do sistema de valores 

implícitos ou explícitos que eles devem ¨ sua posi­«o social. ñDe maneira geral, as crian­as e 

sua família se orientam sempre em referência às forças que as determinam. Até mesmo 

quando as escolhas lhes parecem obedecer a inspiração irredutível do gosto ou da vocação, 

elas traem a a­«o transfigurada das condi­»es objetivas.ò (BOURDIEU, 2004, p. 329) 

A herança cultural influencia o modo de encarar a Educação Infantil, 

ñ[...] aquilo que a crian­a herda de um meio cultivado n«o ® somente uma cultura (no sentido 

objetivo), mas um certo estilo de relação com a cultura que provém precisamente do modo de 

aquisi­«o dessa cultura.ò (BOURDIEU, 2004, p. 330). A id®ia de que a Educa­«o Infantil ® 

um passatempo é transmitida culturalmente de uma geração para a outra. A família por meios 

diretos e indiretos transmite aos pequenos certo capital cultural e certo ethos, sistema de 

valores que contribuem para definir as atitudes face ao capital cultural e a instituição escolar. 

  Nesse contexto, percebe-se que há uma reprodução social. A concepção de que filho 

de pobre não precisa cursar a pré-escola, é transmitida tanto pela família como pela escola e 

principalmente pela sociedade que, diga-se de passagem, tem grande responsabilidade na 

perpetua­«o das desigualdades sociais. ñA igualdade formal que pauta a prática pedagógica 

serve como máscara e justificação para a indiferença no que diz respeito às desigualdades 

reais diante do ensino e da cultura transmitida.ò (BOURDIEU, 2004, p. 336). 

Para o autor (2004) o homem é levado então a reconhecer a rigidez extrema de uma 

ordem social que autoriza as classes sociais mais favorecidas a monopolizar a utilização da 

instituição escolar detentora do monopólio da manipulação dos bens culturais e dos signos 

institucionais da salvação cultural. Portanto, a desvalorização da Educação Infantil é mais que 

uma questão pedagógica, é fundamentalmente, política e social.  É necessário refletir sobre 

para quem realmente interessa a exclusão das crianças de baixa renda da Educação Infantil de 
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qualidade, já que é tão importante para o desenvolvimento das habilidades intelectuais e 

físicas das crianças. 

 

METODOLOGIA  

   

Para o desenvolvimento dessa investigação, foi utilizada a pesquisa bibliográfica, 

seguindo as etapas definidas por Medeiros (2000): escolha do assunto, elaboração do plano de 

trabalho, identificação, localização, compilação, fichamento, análise e interpretação e redação. 

Buscou-se analisar diferentes abordagens de autores atuais sobre a educação infantil tais 

como: Assis (1999), Berger (1999), Bourdieu (2004), Lucon (2007), Oliveira (1995), Kramer 

(1999), Galvão (1995), Mahoney e Almeida (2004), Piaget (1987), Silva (1996) e Vygotsky 

(1989). Serão também analisadas leis e documentos do MEC cuja base é a estrutura e 

funcionamento da Educação Infantil: LDB 9394/96; Plano Nacional de Educação e 

Referencial Curricular para a Educação Infantil. 
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                                                                                                                                            MODELO DE ENSAIO  

 

 

MICHEL DE CERTEAU E A PÓS -MODERNIDADE: ensaio sobre pós-modernidade, 

História e impacto acadêmico 

 

 

                                                                                                      Leila Maria Massarão*  

 

 

Este breve ensaio foi escrito originalmente em 1999, durante o cumprimento dos 

créditos no curso de Mestrado em História na Universidade Estadual de Campinas. Naquele 

momento era estabelecido o contato, de forma mais sistemática, com a desconcertante 

corrente pós-moderna ï para estudantes recém-saídos da graduação, a pós-modernidade em 

sua perspectiva crítica da história, parecia absurda e indecifrável. As provocações que fazia e 

as desconstruções que promovia causavam desde perplexidade até uma irracional busca por 

respostas, tanto para justificar as máximas pós-modernas quanto para refutar suas posições. 

Esse trabalho se inseriu exatamente na perspectiva de dialogar e tentar codificar as 

idéias da pós-modernidade dentro do que havia sido apreendido em Teoria da História e 

Metodologia Historiográfica. Uma forma de manter-se seguro na sobreposição de incertezas 

que a pós-modernidade impunha. Cinco anos depois, o texto ainda mantém essas sutis 

paixões. Denuncia os efeitos do primeiro contato com a pós-modernidade, mas apresenta 

também os primeiros sinais de compreensão e busca de diálogo. 

O texto aqui apresentado sofreu algumas alterações à luz das leituras posteriores, mas 

deliberadamente foram mantidos suas idéias e objetivos originais, tornando-o apenas mais 

inteligível. A pós-modernidade não mais assusta, parece agora um animal domado por sua 

pr·pria origem ñmodernaò ï há quem diga que a pós-modernidade até tenha morrido, refutada 

por não ter conseguido a legitimidade que precisava para sobreviver ï, mas ainda deverá ser o 

pesadelo de mais alguns estudantes que montarão pela primeira vez em seu costado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Mestre em História pela Unicamp. Historiadora da Fundação Pró-Memória de São Carlos ï SP 
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Mi chel de Certeau e a Pós-Modernidade
[1]

 

 

A historiografia tem passado, nas últimas décadas, por reformulações e 

questionamentos, em um processo de rupturas e adequações frente a si própria e as outras 

ciências, humanas e sociais. A falência dos modelos analíticos como o Marxismo e o 

Estruturalismo e a ascensão da Nouvelle Histoire estimularam o aparecimento de múltiplas 

abordagens, métodos e alianças interdisciplinares que pareceram, para alguns, o 

esfacelamento da História (DOSSE, 1989) e até mesmo seu fim como uma forma de 

conhecimento específico. 

As alianças feitas com a Antropologia e a Lingüística provocaram reações diversas, 

desde a sombra de um afastamento do sentido de História
 
 (CHARTIER,1993), até a adoção 

total da prática historiográfica como uma forma de literatura, submetida inclusiva aos 

métodos da Lingüística. 

Essas transformações afetaram de forma geral as Ciências Humanas e Sociais e foram 

comumente identificadas como Pós-modernidade, um novo paradigma que tentava se impor 

questionando e desmontando os modelos oriundos da modernidade e que pareciam não mais 

satisfazer a sociedade desiludida onde se inseria. Nascida nos anos 60 do século XX, a pós-

modernidade possui traços de ceticismo e pessimismo: nada traria à luz o passado, inatingível, 

e o futuro não existia, pois imponderável. A existência seria, assim, um constante presente. 

No rastro dos debates sobre a História e a historiografia, a pós-modernidade aparece, 

portanto, como um de seus críticos mais radicais, apoiada nos estudos literários e culturais
[2]

. 

A pós-modernidade trouxe para a História questionamentos sobre a validade do método 

histórico, sobre os limites entre a verdade e a ficção e reconduziu para o centro dos debates a 

questão da escrita da História.  

A História, analisada a partir dos preceitos pós-modernos, seria uma construção 

discursiva que teria relação apenas com as metas do historiador, em última instância, um 

literato para quem o método e a empiria seriam elementos ritualísticos
[3]

. 

Tais interpretações da História acarretaram colocações como a inexistência de verdade 

na História, a irrelevância dos métodos de pesquisa e a impossibilidade de apreensão da 

realidade; em suma, a História seria um texto ficcional como qualquer outro, chegando ao 

extremo da "invenção histórica"
[4]

, uma vez que o passado não pode ser alcançado. 

Na onda pós-moderna que assolou as certezas da modernidade, as décadas de 1970 e 

1980 deram origem ao que muitos chamaram de uma ñhist·ria p·s-modernaò, ligada muitas 

vezes a terceira geração dos Annales e a outros historiadores que nos ajustes e desajustes às 
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críticas recebidas enfatizavam pesquisas multi e interdisciplinares e preconizavam o retorno 

da narrativa em história.  

A pluralidade de influências teóricas e a produção de trabalhos historiográficos por 

profissionais de outras disciplinas que não da História foram cada vez mais constantes. Josep 

Fontana em História Depois do Fim da História citou vários desses novos historiadores, e, 

entre eles, o francês Michel De Certeau, historiador cujos trabalhos conjugavam História, 

Lingüística, Antropologia e Psicanálise. 

Pela própria brevidade deste ensaio e a complexidade de suas idéias, uma análise 

profunda dos trabalhos de De Certeau seria impossível, porém é possível explicitar algumas 

preocupações e considerações do autor em relação à História e a historiografia, buscando 

cruzar esses dados com as posições da pós-modernidade, observando as aproximações e os 

afastamentos entre elas, buscando preservar as peculiaridades de ambas. 

Michel De Certeau  foi um historiador dedicado aos estudos de religião e experiências 

místicas entre os séculos XVI e XVIII, sendo Possession de Loudun (1970) uma de suas 

principais obras. De Certeau também escreveu sobre a epistemologia da História e 

multiplicidade cultural, sendo considerado uma autoridade não apenas no mundo acadêmico, 

mas também pelas instituições públicas francesas 
[5]

. 

Entre as várias obras publicadas por Michel De Certeau, estão: A Cultura no Plural 

(1974), A Escrita da História (1975) e A Invenção do Cotidiano (1980). Estas obras trazem as 

visões do autor sobre a História e o trabalho historiográfico, mesmo que a única obra que 

tenha esse objetivo específico seja A Escrita da História. 

Alguns argumentos de De Certeau devem ser salientados, principalmente aqueles que 

se relacionam com a produção historiográfica, e que se aproximam daquilo que foi dito sobre 

a "História pós-moderna".  

Um primeiro aspecto a ser abordado é a importância que De Certeau dava a multi e 

interdisciplinaridade, principalmente a aproximação com a Lingüística e a Antropologia ï 

como já foi salientado anteriormente, os estudos de linguagem são centrais para as teorias 

pós-modernas. Para De Certeau, a multidisciplinaridade possibilitaria captar o momento 

histórico de um ponto de vista mais amplo (DE CERTEAU, 1995, p. 8). 

Essa aproximação, porém, não deveria ser vista exclusivamente como um transtorno 

ou uma deformação da História, afinal, os contributos da interdisciplinaridade já haviam sido 

citados pelos ñcriadoresò da Escola dos Annales (BURKE, 1992, p. 38) e a preocupação com 

os aspectos culturais, estimulada pela Antropologia, possibilitou uma nova apreensão da 

história, indo além das práticas sociais e dando-lhe novos sentidos. 

http://www.klepsidra.net/klepsidra24/certeau.htm#_edn5#_edn5
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A relevância que este historiador depositava na escrita da História pode ser notada por 

suas preocupações com a Lingüística. Para De Certeau (1995) a escrita da História seria o 

discurso da separação, através do qual o historiador pretendia aprisionar o que da realidade 

que estuda transparece em seus resquícios (DE CERTEAU, 1982, pp. 14-15). O discurso 

histórico seria produzido de uma maneira deslocada em relação à realidade passada, uma vez 

que, para o autor, o passado não poderia ser apreendido plenamente, não só pelas limitações 

dos métodos historiográficos (recortes, triagem, inteligibilidade do presente), mas, 

principalmente, devido ao lugar de onde fala o historiador. Para De Certeau (1982) a 

produção do historiador, portanto, deveria ser considerada: 

 

 [...] como a relação entre um lugar (um meio, um ofício, etc.), procedimentos de 

análise (uma disciplina) e a construção de um texto (uma literatura). É admitir que 

ela faz parte da ñrealidadeò de que trata, e essa realidade pode ser compreendida 

ñcomo atividade humanaò, ñcomo pr§ticaò. Nessa perspectiva, [...] a operação 

hist·rica se refere ¨ combina­«o de um lugar social, de pr§ticas ñcient²ficasò e de 

uma escrita. (DE CERTEAU, 1982, p. 342). 

 

Nesta perspectiva, deve-se concentrar a análise em dois pontos: primeiramente, os 

instrumentos metodológicos dos quais o historiador se utiliza foram desconsiderados pelos 

autores pós-modernos. Hayden White (1995) afirmou que o trabalho historiográfico faria 

parte de uma encenação, um teatro acadêmico que visaria dar objetividade e caráter científico 

à produção histórica
[6]

. Contudo, De Certeau, mesmo alertando para as limitações do trabalho 

historiográfico, não o desabilitou. O trabalho do historiador seria compreender, e nessa busca 

pela compreensão os limites metodológicos seriam constantes, mas trazendo em si a 

continuidade da produção historiográfica, naquilo que estaria ausente ou no que foi observado 

apenas de uma maneira
[7]

. 

O segundo ponto refere-se ao lugar do historiador, os pressupostos que fazem parte da 

produção do historiador. De Certeau (1995) salientou que o historiador produz seu trabalho a 

partir do presente, das preocupações de sua realidade, fazendo de seu discurso um ñdiscurso 

particularizadoò, que tem um emissor, o historiador, e um destinatário, seja ele qual for, a 

academia, a sociedade de forma geral ou um grupo específico. Essa discussão implicou numa 

constatação vital para De Certeau: não se pode falar de uma verdade, mas de verdades (no 

plural). 

Josef Fontana (1998) salientou o significado marcante que a pós-modernidade tem no 

fim das visões globais da História. Os textos ditos científicos impuseram, de alguma forma, 

uma ñrealidadeò absoluta que deveria ser aceita; na pretensão científica do discurso histórico, 
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existiria uma verdade a ser alcançada. Para a pós-modernidade essa busca seria inútil, pois a 

realidade seria inapreens²vel, e a ñVerdadeò exposta pela historiografia, apenas uma ficção. 

Para De Certeau (1982) essa problemática teria outro patamar e outro caminho. A 

idéia de uma verdade universal foi igualmente refutada, porém, para o autor, o que a História 

poderia produzir eram verdades, subjugadas aos limites das pesquisas históricas e 

influenciadas pelo presente do historiador: ñA historiografia mexe constantemente com a 

história que estuda e com o lugar onde se elabora.ò (DE CERTEAU, 1982, p. 126). O que se 

apreende é a preocupação de De Certeau em não negar a possibilidade de alcançar alguma 

verdade. 

A objetividade do discurso do historiador não estaria, portanto, mais relacionada com 

visões acabadas, definitivas ou fechadas; o trabalho do historiador residiria na busca de 

possibilidades, hipóteses de abordagem ligadas as suas preocupações específicas, daí a 

existência de verdades. Essa mudança de perspectiva introduziria a utilização da imaginação 

(não-ficcional) frente ao discurso homogêneo e seu uso mais profundo na construção da 

linguagem histórica (DE CERTEAU, 1995, pp.225-226). 

A maior parte dos aspectos aqui citados das teorias de De Certeau fazem parte dos 

questionamentos da historiografia. As saídas apontadas pelo autor encontram eco, em maior 

ou menor grau, nos trabalhos de vários historiadores, principalmente aqueles ligados à 

História Cultural. A multiplicidade cultural e a consciência da participação do historiador na 

construção de verdades históricas são preceitos já presentes nos debates da disciplina. Enfim, 

qual a participação da pós-modernidade na historiografia atual? O que das teorias pós-

modernas foi considerado relevante para o trabalho histórico?  

Parafraseando as colocações de Fontana (1998) a pós-modernidade estimulou uma 

nova prática de leitura dos documentos e da historiografia, considerando níveis diversos de 

compreensão, sem que isso leve a exagerar na importância do texto, ignorando o real objeto 

de atenção do historiador: os problemas de homens e mulheres, além de propor o fim das 

generalizações. Não parece, porém, possível aceitar idéias ligadas a pós-modernidade que são 

levadas a extremos, como o fim da História, da impossibilidade de conhecer o passado e a 

validade de se utilizar fatos fictícios na construção histórica. 

A partir do breve quadro exposto das idéias de De Certeau em relação à História e sua 

construção, pode-se apreender uma exemplificação (mesmo que o termo tenha uma força 

muito grande para o que se deseja dizer) de como as teorias podem ser aplicadas sem que o 

trabalho histórico seja deformado até o limite. A pós-modernidade surge, recorrendo 
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novamente a Fontana (1998) como uma ferramenta crítica, auxiliando o historiador a corrigir 

erros de visão. 

Num balanço mais geral do papel da pós-modernidade na História, suas discussões 

parecem já fazer parte do cotidiano dos historiadores. E, arriscando desvalorizar demais sua 

importância, a historiografia já trouxe possibilidades de abordagem para os problemas 

levantados pela pós-modernidade (e Michel De Certeau deve ser incluído como um 

contribuinte nesse caso). 

A leitura de autores pós-modernos parece ter alcançado grandes proporções nos 

centros de pesquisa, gerando muitos debates, porém é difícil dizer se seus principais 

pressupostos serão aceitos e seguidos. A crítica a pós-modernidade tem vindo de historiadores 

renomados e reconhecidos por suas capacidades. E mesmo quando a crítica, de alguma forma, 

apóia algumas visões pós-modernas, essas são redimensionadas, trazidas à prática 

historiográfica e então testadas 
[8]

. 

Como qualquer nova proposta teórica, a pós-modernidade trouxe, e talvez ainda traga, 

contribuições para a prática historiográfica. Os debates parecem estar se multiplicando, o que 

deixa uma margem de expectativa em relação às potencialidades, ou não, da pós-modernidade 

dentro das ciências humanas, mais especificamente, da História. 
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NOTAS 
 

 
[1]

 Título mantido em seu original de 1999. 

² Segundo Fontana, a proximidade entre a Nouvelle Histoire e a pós-modernidade (em relação 

aos estudos culturais) não deve ser levada a extremos, uma vez que a pós-modernidade 

defende uma mudança muito mais acentuada e ambiciosa. FONTANA, J. História Depois do 

Fim da História. Bauru: EDUSC, 1998. 
[3]

 O debate entre Roger Chartier e Hayden White expõe claramente as opções do pós- 

modernismo pela lingüística e a teoria literária. 
[4]

 A obra de Schama, Dead Certainties, citada por Windschuttle é um bom exemplo do 

alcance das colocações pós-modernas sobre a História, verdade e método. Cf. 

WINDSCHUTTLE, K. The Killing of History: how literary critics and social theorists are 

murdering our past. New York: The Free Press, 1997. 
[5]

 Os textos de De Certeau sobre cultura, ação cultural e políticas culturais deram origem a 

vários convites para que o historiador fizesse pareceres e relatórios para Casas de Cultura e 

comissões de planejamento do Estado francês. Alguns desses textos estão compilados na obra 

A Cultura no Plural. Campinas: Papirus, 1995. 
[6]

 É preciso completar que, para White, a produção historiográfica seria mais uma forma de 

literatura, não tendo nenhuma relação com trabalhos científicos. 
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[7]
 Referindo-se aos métodos dos historiadores, De Certeau disse: ñNecessários à 

historiografia, estes recortes (de tipos diferentes) são constantemente erodidos no seu limite 

pelas próprias questões às quais permitem chegar [...] Elas são frágeis em suas fronteiras 

avan­adas. Um trabalho em suas ñbordasò provoca a modificação ou o deslocamento delas 

[...]ò (DE CERTEAU, 1982, pp. 123-124). 
[8]

 Algumas das críticas ao pós-modernismo estão na falta de aplicação prática de suas teorias 

por parte de seus criadores. E, por vezes, a aplicação prática traz problemas sérios ao trabalho 

executado (Cf. HOBSBAWM, E. Pós Modernismo na Floresta, In: Sobre a História. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1998. pp. 207-215). 
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                                                                                                       MODELO DE ARTIGO CIENTÍFICO  
 

 

A INFÂNCIA NA IDADE MÉDIA (SÉC. XIV AO XVI): discussões pertinentes*  

 

 

                                                                                                             Carlos Eduardo Ströher** 

                                                                                                            Cássia Simone Kremer*** 

 

 
RESUMO: O enfoque dessa análise está concentrado em alguns aspectos 

relacionados à forma como a infância medieval é apresentada na historiografia atual 

e a representação de crianças em algumas obras do pintor flamengo Pieter Bruegel, o 

Velho. O estudo da História da infância, apesar de recente, envolve discursos de 

muitas áreas de conhecimento e discussões acirradas. O processo histórico que 

envolve este conceito inclui questões que vão além dos fatores biológicos, 

dependendo do contexto e das condições sócio-culturais, e considerando a produção 

discursiva e os lugares sociais atribuídos à infância em diferentes épocas. Utilizou-se 

por metodologia a pesquisa bibliográfica visando o debate historiográfico e a análise 

de imagem. Busca-se apontar diferentes análises sobre as concepções da presença ou 

aus°ncia do ñsentimento de inf©nciaò na Idade M®dia. A importância da discussão a 

respeito da infância medieval não está localizada na busca de veracidade em cada 

argumentação, mas na polifonia discursiva que atravessa, diferindo nas concepções 

de infância, ou seja, a forma como as crianças são percebidas e inseridas nas 

sociedades. 

PALAVRAS -CHAVE:  Infância. História. Historiografia. Arte 

 

 

 

Esse estudo propõe-se a analisar alguns aspectos relacionados à forma como a infância 

medieval é apresentada na historiografia atual e a representação de crianças em algumas obras 

do pintor flamengo Pieter Bruegel, o Velho. Interessa focar as concepções de diferentes 

historiadores para o termo infância no período medieval, bem como o papel que as crianças 

desempenhavam nessa sociedade, a partir da visão dos adultos, pois, para Tucker (1995, p. 

21), ña inf©ncia ®, pois, em grande medida, resultado das expectativas dos adultos.ò Para o 

desenvolvimento dessa investigação, foi utilizada a pesquisa bibliográfica, seguindo as etapas 

definidas por Medeiros (2000): escolha do assunto, elaboração do plano de trabalho, 

identificação, localização, compilação, fichamento, análise e interpretação e redação. Buscou-

se analisar diferentes abordagens de autores atuais sobre a infância, tendo em vista que as 

fontes relacionadas ao assunto são restritas. 

 

 

* Estudo orientado pela Profª Drª Cristina Ennes da Silva, docente e pesquisadora do Centro Universitário 

Feevale (Novo Hamburgo-RS). 

** Acadêmico do 6º semestre de História do Centro Universitário Feevale (Novo Hamburgo-RS) e Bolsista de 

Iniciação Científica da instituição, vinculado ao Grupo de Pesquisa Cultura e Memória da Comunidade. 

*** Acadêmica do 5º semestre de História do Centro Universitário Feevale. 
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Além disso, no tocante a imagens, a análise fundamentou-se na teorização de Paiva 

(2002, p. 31), que afirma que as leituras das imagens são sempre realizadas no presente, em 

dire­«o ao passado. ñIsto ®, ler uma imagem sempre pressup»e partir de valores, problemas, 

inquietações e padrões do presente, que, muitas vezes, não existiram ou eram muito diferentes 

no tempo da produção do objeto, e entre seu ou seus produtores.ò Para esse estudo foram 

utilizados alguns quadros do pintor flamengo Pieter Bruegel, o Velho, que constituem uma 

das poucas representações iconográficas que remetem ao período, pois, mesmo pintados no 

século XVI, mantêm resquícios da cultura e da mentalidade medieval. 

Um problema enfrentado por historiadores que abordam a temática proposta é a 

escassez de fontes sobre a infância em diferentes momentos do passado histórico. O período 

medieval apresenta obstáculos ainda maiores nesse aspecto, considerando que grande parte 

das fontes origina-se de um grupo minoritário da sociedade medieval, sobretudo homens, do 

clero e da aristocracia, que pouco participavam da vida doméstica e da educação das crianças. 

A maior parte do debate historiográfico da atualidade em torno da história da infância 

tem sua gênese no estudo clássico de Ariès (1981), Lôenfant et la vie familiale sous lôAncien 

Régime (1960). O autor afirma que a sociedade medieval ignorava a infância, ou seja, faltava 

um sentiment de lôenfance, a consciência da particularidade infantil. Esse descaso seria 

explicado pela alta taxa de mortalidade, que dificultava a formação de vínculos afetivos entre 

pais e filhos. Isso porque: 

 

A passagem da criança pela família e pela sociedade era muito breve e muito 

insignificante para que tivesse tempo ou razão de forçar a memória e tocar a 

sensibilidade. Se ela morresse então, como muitas vezes acontecia, alguns podiam 

ficar desolados, mas a regra geral era não fazer muito caso, pois outra criança logo a 

substituiria. A criança não chegava a sair de uma espécie de anonimato (ARIÈS, 

1981, p. 10). 

 

Contudo, Ariès (1981) aponta um sentimento superficial pela criança, chamado 

ñpaparica­«oò, que era reservado a ela em seus primeiros anos de vida, enquanto ainda era 

uma coisinha engra­adinha. ñAs pessoas se divertiam com a crian­a pequena como com um 

animalzinho, um macaquinho impudico.ò (ARIÈS, 1981, p. 10). A ñdescobertaò da inf©ncia, 

segundo o autor, se daria somente no período moderno, através da família burguesa e da 

instituição escolar.  

 
Isso quer dizer que a criança deixou de ser misturada aos adultos e de aprender a 

vida diretamente, através do contato com eles. A despeito das muitas reticências e 

retardamentos, a criança foi separada dos adultos e mantida à distância numa espécie 

de quarentena, antes de ser solta no mundo. A família tornou-se o lugar de uma 

afeição necessária entre os cônjuges. (ARIÈS, 1981, p. 11-12). 
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Para Ariès (1981) e Heywood (2004), a idéia de infância estava ligada à idéia de 

dependência. Os termos relacionados à infância (pueri, adolescens, efebo, kneht, enfant, 

poupart, bambini, valet, boy) não eram originados de fatores biológicos. Ariès (1981) afirma 

que: 

 

Só se saía da infância ao se sair da dependência, ou, ao menos, dos graus mais 

baixos da dependência. Essa é a razão pela qual as palavras ligadas à infância iriam 

subsistir para designar familiarmente, na língua falada, os homens de baixa 

condição, cuja submissão aos outros continuava a ser total: por exemplo, os lacaios, 

os auxiliares e os soldados (ARIÉS, 1981, p. 42). 

 

 

Segundo Orme (2003), havia divergências entre os teóricos medievais quanto ao 

significado da infância de acordo com o sexo, o status social e outros aspectos. Snell (2007) 

salienta que a falta de um termo específico para designar esse período da vida não pode ser 

interpretada como uma prova de que não havia essa distinção entre adultos e crianças, pois 

outros termos, como feudalismo, também não eram empregados. Observa-se, portanto, que, 

ao invés de esquecida ou ignorada, a infância na Idade Média foi antes definida de forma 

imprecisa, já que a própria noção de tempo, para os medievais, não era relevante. 

Ariès (1981, p. 50) analisou a arte medieval e, quase não encontrando a presença da 

crian­a, concluiu que ñn«o havia lugarò para ela nesta sociedade. ñ£ dif²cil crer que essa 

ausência se devesse à incompetência ou à falta de habilidade. É mais provável que não 

houvesse lugar para a inf©ncia nesse mundo.ò Nos poucos casos em que a criança aparecia, 

era retratada como um ñadulto em miniaturaò. O fato dos trajes infantis serem iguais aos dos 

adultos reforçaria esta hipótese. Este enfoque alcançou grande aceitação entre psicólogos, 

sociólogos e filósofos, além de medievalistas renomados, como Le Goff (1995, p. 44), que 

chegou inclusive a perguntar: ñTeria havido crian­as no Ocidente medieval?ò  

Heywood (2004) aborda a problemática sob outro prisma, ao dizer que, por estar 

focada em temas religiosos, a arte medieval excluiu não só a infância, mas uma grande 

variedade de temas:  

 

Os artistas estavam mais preocupados em transmitir o status e a posição de seus 

retratados do que com a aparência individual. Ademais, nem todos aceitam a idéia 

de que a transição para representações mais realistas de crianças na pintura e na 

escultura, a partir do s®culo XII, revela uma ñdescoberta da inf©nciaò do ponto de 

vista artístico. Alguns historiadores afirmam, de forma contundente, que isso 

representou mais uma redescoberta e imitação dos modelos gregos e romanos por 

parte dos artistas do Renascimento do que um novo interesse nas crianças a seu 

redor. Em suma, Ariès parece pensar que ño artista pinta aquilo que todos v°emò, 

ignorando todas as questões complexas relacionadas à forma como a realidade é 

mediada na arte (HEYWOOD, 2004, p. 25) 
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Outro aspecto abordado por Ariès (1981), e reafirmado por Badinter (1985), buscando 

exemplificar o que consideram a negligência em relação à infância, é o hábito das mães 

entregarem as crianças às amas-de-leite, além de mandarem-nas, desde cedo (em torno dos 7 

anos), para trabalhar no serviço doméstico em casas burguesas ou junto de mestres nas 

oficinas. O serviço doméstico se confundia com a aprendizagem, como uma forma muito 

comum de educação. Segundo Ariès (1981, p. 228), ñera atrav®s do servi­o dom®stico que o 

mestre transmitia a uma criança, não ao seu filho, mas ao filho de outro homem, a bagagem 

de conhecimentos, a experiência pr§tica e o valor humano que pudesse possuir.ò 

Heywood (2004), entretanto, afirma que o envio de crianças às amas-de-leite, muitas 

vezes, consistia na única opção diante de uma situação familiar precária. Da mesma forma, o 

trabalho, como necessidade de sobrevivência, não era desvalorizado e a educação dava-se, 

principalmente, pelo aprendizado prático. Para Snell (2007), em uma sociedade 

predominantemente agrária, a unidade familiar era a base da economia. Nada era mais válido 

do que filhos para ajudar na lavoura e filhas para os trabalhos domésticos. É importante 

salientar que os filhos eram a razão para o casamento. Nas pequenas e grandes cidades, as 

crianças eram os trabalhadores e aprendizes que fariam o negócio crescer. Entre a nobreza, 

seriam as responsáveis pela perpetuação do nome da família e por incrementar seus laços 

familiares através de casamentos arranjados ainda no berço. Orme (2003) e MacLehose 

(1999) destacam a criança como um ser ativo na sociedade, já que era regida por uma 

legislação própria, era retratada na literatura e na música e constituía uma preocupação da 

Igreja, que considerava necessário batizá-la. 

Postman (1999), falando da invenção e do desaparecimento da infância, destaca o 

importante papel que a ñleituraò teve nesse processo de separação da idade infantil da idade 

adulta. Para ele, este rompimento foi causado pelo controle das informações e do acesso aos 

saberes por parte das crianças. Na Idade Média, não havia informação exclusiva aos adultos, 

de modo que todos poderiam ter acesso a tudo que constituía a convivência cotidiana, baseada 

na comunicação oral:  

 

Num mundo oral não há um conceito muito preciso de adulto e, portanto, menos 

ainda de criança. Esta é a razão pela qual, em todas as fontes, descobre-se que na 

Idade Média a infância terminava aos sete anos. Por que aos sete? Porque é nessa 

idade que as crianças dominam a palavra. [...] Num mundo letrado, as crianças 

precisam transformar-se em adultos (POSTMAN, 1999, p. 28). 

 

 

Outro ponto enfocado por Postman (1999) é referente à ausência do sentimento de 

ñvergonhaò na ®poca medieval.  
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A idéia de esconder os impulsos sexuais era estranha aos adultos, e a idéia de 

proteger as crianças dos segredos sexuais desconhecida. Realmente, na Idade Média 

era bastante comum os adultos tomarem liberdades com os órgãos sexuais das 

crianças. Para a mentalidade medieval tais práticas eram apenas brincadeiras 

maliciosas (POSTMAN, 1999, p. 25). 

 

 

Para Heywood (2004, p. 26), Ari¯s (1981) faz uma an§lise da inf©ncia ñcentrada no 

presenteò. Isso quer dizer que ñele buscou evid°ncias da concep­«o de inf©ncia do s®culo XII 

na Europa medieval. Como não encontrou esses indícios, passou diretamente à conclusão de 

que o período não tinha qualquer consciência dessa etapa da vida.ò  

Além disso, o autor (2004) destaca que tais fontes são reveladoras apenas das camadas 

sociais que tinham o privilégio de ter acesso ao uso das mesmas, o que deixa de fora todo um 

segmento das classes em desvantagem. Contudo, a maior contribuição de Ariès (1981) está 

em inaugurar um novo caminho de pesquisas e indagações históricas sobre a infância, da qual 

todos os estudos posteriores partiram. 

Pieter Bruegel, o Velho, é um dos poucos entre os pintores medievais e os 

renascentistas que dedicou algum espaço para a infância em suas obras. Tendo vivido durante 

o pleno florescimento renascentista das cidades flamengas, o universo que elegeu para seus 

quadros foi o das pequenas aldeias rurais e o cotidiano dos camponeses. Essas imagens, 

mesmo pintadas no século XVI, mantêm resquícios da cultura e da mentalidade medieval. 

Hauser (2000) afirma que os artistas renascentistas n«o apresentavam ñuma descri­«o 

da realidade em geral, mas, consciente e intencionalmente, sua versão, sua interpretação de 

realidade.ò Pelas características de sua obra, Bruegel foi chamado de ñCampon°sò, e, segundo 

esse autor: 

 

As pessoas caíram no erro de imaginar que uma arte que retrata a vida de gente 

simples destina-se também a pessoas simples, quando, na realidade, ocorre o oposto. 

Usualmente, só as camadas da sociedade que pensam e sentem de modo conservador 

buscam na arte uma imagem de seu próprio modo de vida, o retrato de seu próprio 

ambiente social. As classes oprimidas que lutam por ascender desejam ver a 

representação de condições de vida que elas próprias consideram um ideal a atingir, 

mas não o gênero de condições de que estão tentando libertar-se. Somente as 

pessoas que lhes são superiores vêem com sentimentalismo as condições de vida 

simples (HAUSER, 2000, p. 412). 

 

Para Beckett (2006, p. 167-168), ña alcunha ócampon°sô [a Bruegel] é especialmente 

imprópria, pois tratava-se de um homem viajado e muit²ssimo culto.ò A única justificativa 

cab²vel para tal adjetiva­«o, segundo o autor, ñest§ no fato de que, freqüentemente, ele pintou 

camponeses, em obras que alguns consideram satíricas, mas outros julgam conter elevada 

carga de piedade e terna preocupa­«o.ò Para Burke (2004, p. 172), o estudo das imagens de 
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Bruegel permite analisar as representações urbanas dos habitantes do campo, afirmando que 

ñalguns pequenos detalhes sugerem uma intenção c¹mica ou sat²rica.ò 

Bruegel dedicou um quadro especificamente à temática da infância, chamado Jogos 

Infantis (1560). Para Hagen (1995) os trajes das crianças são indício de que elas eram tratadas 

como adultos pequenos nos quadros de Bruegel:  

 

Os vestidos, os aventais e tocados das meninas eram parecidos com os das mães e os 

calções, os gibões e as cotas dos rapazinhos eram idênticos aos dos pais. Existiam 

poucos brinquedos na época: piões, cavalos de madeira, bonecas e molinetes 

montados em grandes hastes. A maior parte das crianças de Bruegel passava bem 

sem eles ou utilizava bexigas de porco, ossinhos, tonéis, aros de tonéis, ou seja, 

objetos que tinham a mão (HAGEN, 1995, p. 31). 

 

 

 

 

               

 

 

 

 

 

                           

 

 

 

 

                                                                         Figura 1: Jogos infantis 

 

A pintura retrata mais de duzentas e cinqüenta crianças, não existindo na história da 

arte exemplo de maior catálogo de brincadeiras ou de métodos infantis para exercitar o corpo. 

Hagen (1995) tamb®m sugere outra interpreta­«o ¨ obra: ñN«o como a descoberta das 

realidades da vida, não como um inventário folclórico, mas como um aviso lançado aos 

adultos para que não desperdicem a vida, como se fosse uma brincadeira de crian­as.ò A obra 

fascina e desconcerta, pois não propõe uma perspectiva estética fixa ao olhá-la.  

 
 

Não existe, pois, um lugar, ideal para o espectador. Deve aproximar-se, mas ao 

mesmo tempo manter certa distância. Só ao afastar-se terá uma visão do conjunto, só 
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aproximando-se verá as pequenas ocupações, esses personagens e esses rostos 

animarem-se, de fato. (HAGEN, 1995, p. 33).  

 

 

Essas interpretações aproximam-se do que Manguel (2003) chama de imagem como 

enigma, em que todos os elementos funcionam como uma palavra secreta que o espectador é 

instigado a decifrar, como se deslindasse uma charada. 

Um olhar atento permite perceber que a obra mostra crianças sem expressão facial, 

trajadas como adultos, que deixam muito cedo as brincadeiras para ingressar em um mundo 

de trabalho e responsabilidade. Contudo, elas estão dedicando-se a jogos e brincadeiras, numa 

postura que, aparentemente, contradiz a sisudez dos rostos e vestimentas. E pode indicar, 

numa primeira análise, o limite estreito entre ser criança e deixar de sê-lo. Mais de 80 jogos 

são identificados neste quadro renascentista, que aparece, inclusive, como capa de livros sobre 

a infância. 

Outro quadro do pintor, O Burro na Escola (1556), apresenta dezenas de crianças 

sentadas com livrinhos na mão e um burro desempenhando o papel de professor. Segundo 

Hagen (1995): 

 

A população das províncias flamengas desfrutava de um elevado nível de instrução. 

Um viajante italiano afirmaria mesmo que todos sabiam ler e escrever. Bruegel troça 

do ardor no estudo dos seus contempor©neos. A legenda diz: ñMesmo que um asno 

vá à escola n«o passa a ser cavaloò (HAGEN, 1995, p. 33). 

 

 

                                                     

 
                                                    Figura 2: O Burro na Escola 
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No irônico quadro O Combate do Carnaval e da Quaresma (1559), em meio às sátiras 

de católicos e protestantes, Bruegel pinta crianças brincando com piões, sem chamar atenção 

em meio a adultos ocupados nas mais variadas tarefas. 

 

 
                                       Figura 3: O Combate do Carnaval e da Quaresma (detalhe) 

 

 

Na ilustração O Arraial de Hoboken (1559), enquanto a maioria dos personagens se 

diverte, bebe, gira numa ciranda ou atira com arco, um homem vestido de bobo arrasta duas 

crianças pela mão. Hagen (1995, p. 50) afirma: ñCom esta figura o pintor recorda que n«o 

quer apenas distrair o espectador com os divertimentos festivos. A sua mensagem é: a loucura 

e o descuido desviam do bom caminho.ò  
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                                                                             Figura 4: O Arraial de Hoboken 

 

 

Em O Recenseamento de Belém, Bruegel transfere o episódio bíblico para uma fria 

paisagem do inverno dos Países Baixos, mostrando um aglomerado de pessoas se dirigindo a 

uma hospedaria. Enquanto isso, sem que ningu®m preste aten­«o, ñas crianças divertem-se no 

gelo com os seus patins, os seus piões e um tamborete transformado em tren·.ò (HAGEN, 

1995, p. 49). Eis a seguir a imagem que corresponde à análise feita acima: 

 

 
                 Figura 5: O Recenseamento de Belém (detalhe) 

 

No Banquete de casamento camponês, Bruegel mostra, em primeiro plano, uma 

criança que lambe uma tigela vazia, usando um chapéu muito grande para ela, enquanto os 


